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TEMA 

Temas de Direito Constitucional: debate sobre legitimidade do controle jurisdicional de 

constitucionalidade na ótica de autores clássicos brasileiros.  

SUBTEMA 

                                   

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(  ) Sim (X ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

( X ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

                      

5ª.Feira 

        09:00 as 
12:20 
 

60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

(X  ) Não (  ) Sim                                                

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(  ) Sim ( X ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  CPF INSTITUIÇÃO 

                                                                         

 

EMENTA 

Buscar iluminar tensões existentes nos debates sobre a legitimidade da jurisdição constitucional na 
primeira metade do século XX no Brasil e “como e se” estas tensões persistem nas discussões 
contemporâneas. Eixo Central será a leitura de determinados autores do período, como um mecanismo 
de apontar semelhanças e distinções entre as correntes argumentativas. Refletir sobre a coerência 
interna das posições e sua adequação ao contexto atual.              
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Outros textos e material de apoio serão disponibilizados no decorrer do semestre 
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